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Resumo 

Este artigo tenta contribuir para a recuperação da necessidade de construção de um projeto de 

desenvolvimento nacional com aporte territorial para o Brasil, acompanhado por políticas sociais 

que enfrentem a questão da desigualdade social. Na primeira parte, são indicados os alcances das 

políticas de desenvolvimento com aporte territorial. Para isto, foram utilizados alguns dos mais 

importantes autores de políticas públicas com enfoque territorial e que contribuem para a 

formulação de um escopo de política pública em defesa dos interesses sociais. Na segunda parte do 

artigo, são levantados argumentos que tratam do território e da territorialidade como elementos 

fundamentais na discussão do desenvolvimento econômico. Em seguida, são apresentadas as 

imposições de hierarquias intrínsecas à política pública em diferentes escalas do desenvolvimento 

de países periféricos e, assim, os limites da perspectiva de desenvolvimento de aporte territorial. Por 

fim, o trabalho conclui que as políticas nacionais de desenvolvimento são indispensáveis para que 

os efeitos negativos do desenvolvimento capitalista global sejam mitigados, e até mesmo revertidos, 

porém, dentro dos limites que essa ordem social permite. 

Palavras-Chaves: Desenvolvimento Nacional, Desenvolvimento Territorial, Políticas de 

Desenvolvimento, Planejamento Público. 

 

Abstract 

This article tries to contribute to the recovering the need to construct a project of national 

development with arrives in port territorial for Brazil, accompanied for social policies that face the 

question of the social inequality. In the first part, they are indicated you reach them of the politics of 

development with arrives in port territorial. For this, some of the most important authors of public 

politics with territorial approach were used and that they assist for the formulation of a target of 

public politics in defense of the social interests.  In the second part of the article, arguments were 

introduced that deal with to the territory and the territoriality as fundamental elements in the 

discussion of the economic development. After that, we present the impositions of intrinsic 

hierarchies to the public politics in different scales of the development of peripheral countries e, 

thus, the limits of the perspective of development of arrives in port territorial. Finally, the work 

concludes that the national politics of development are indispensable so that the effects negative of 

global the capitalist development are mitigated, and even though reverted, however, inside of the 

limits that this social order allows. 
Key Words: National Development, Territorial Development, Politics of Development, Public 

Planning. 
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Aporte territorial do desenvolvimento nacional: alcances e limites 
 

 

Introdução 

O planejamento urbano5, durante o período dos anos dourados (1945 a 1975), sob influência 

keynesiana e fordista, ganhou uma perspectiva positivista, dirigida pelo progresso linear e pelo 

discurso universal6. Essa matriz teórica, que alimentou o planejamento e a ocupação do território, 

colocou o Estado como figura central, para assegurar o equilíbrio econômico, a estabilidade social e 

um mercado de massas, complementando, assim, as políticas dirigidas à produção e à 

macroeconomia.  

Após um século e meio, essa matriz de planejamento urbano, orientadora do crescimento das 

cidades do mundo capitalista, passou a ser desmontada pelas propostas neoliberais que 

acompanharam a reestruturação produtiva no final do século XX. Em um primeiro momento, o 

colapso da crença no controle nacional produziu grandes mudanças, aprofundando a 

internacionalização das relações mundiais, erodindo a base territorial nacional sobre a qual se 

fundamentou o Estado moderno. Esse desmonte deu espaço para um sistema horizontal de redes 

inundadas na interação local/global e um território marcado pela exacerbação da exclusão, 

produzindo uma rede de arquipélagos de cidades-pólos com concentração de poder e riqueza cada 

vez maior. 

Nos últimos anos, uma extensa bibliografia passou a evocar a ascensão da importância e da 

autonomia das cidades. Segundo Maricato (2002), a Agenda Habitat II (1996), resultante da 

Conferência da ONU, deu às cidades uma importância ímpar no cenário internacional, em 

contraposição a uma declarada situação de declínio do Estado-Nação, e evocou uma agenda repleta 

de reivindicações e bandeiras que são tradicionalmente do campo da esquerda. A referida agenda 

também é encontrada nos documentos produzidos pela OCDE (Organização de Cooperação para o 

Desenvolvimento Econômico) e pelo Banco Mundial; entre as mais prestigiadas estão a 

descentralização, a afirmação do poder local, as parcerias e a autogestão dos serviços públicos 

(MARICATO, 2002). Essa nova orientação toma como pressuposto a capacidade dos espaços de 

governança de promover um desenvolvimento autônomo e endógeno.  

Teóricos como Brandão (2007a) questionam esse modelo, o denominando de localista, uma 

vez que sua concepção tem como pano de fundo a subordinação dos interesses hegemônicos, 

complementando as propostas do Consenso de Washington, só que em um outro nível, o local. Vale 

destacar que são inquestionáveis as iniciativas que objetivam minorar o empobrecimento da 

população em determinadas abordagens do território, no entanto, nessa abordagem localista, o 

                                                           
5
 Segundo Lefebvre (1972), o conceito de urbanismo foi introduzido por Friedrich Engels ao se referir ao plano de 

ordem necessário ao caos urbano produzido em Manchester; essa ordem necessária somente pode ser aplicada via 

Estado. Portanto, o planejamento urbano (ou a política urbana) é entendido como o planejamento de um espaço 

ocupado pelo capital, assim como pelas relações econômicas e sociais intrínsecas ao sistema capitalista. 

6
 Nesse período, foi disseminada a ideia de que, por meio do desenvolvimento econômico (capitalista), seria possível 

eliminar todos os problemas sociais existentes. Criou-se a concepção de que, para almejar uma condição social de 

desenvolvimento, era necessário elevar o nível de produção material ao máximo compatível aos países desenvolvidos. 

A grande busca era conciliar os interesses capitalistas com os da classe trabalhadora, pela regulação da atividade 

econômica, por intermédio do Estado, com o propósito de manter elevados os níveis de crescimento/desenvolvimento 

econômico.  
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poder local poderá afastar a atenção sobre a real solução dos problemas sem dar-lhes respostas 

substancialmente adequadas.  

Em outra ponta, existe uma série de estudos do campo crítico, que trabalham com uma 

abordagem de descentralização, mas com o intuito não de desobrigar os governos centrais da 

provisão de bens públicos que viabilizem o desenvolvimento, mas sim, conforme destaca Ortega 

(2008, p. 35), para atender “as demandas da sociedade civil para permitir maior participação na 

geração de políticas públicas e, promover, de fato, uma estratégia de desenvolvimento com vistas à 

redução das desigualdades”.  

No Brasil, os anos 1990 foram marcados pela problemática da crise do planejamento 

centralizado, entretanto, conforme Ortega (2008), alguns foram mais céticos e apontaram para a 

própria crise do desenvolvimento como obstáculo que dificultaria a superação do 

subdesenvolvimento. No entanto, desde o momento em que os compromissos do neoliberalismo de 

estabelecimento de um desenvolvimento social includente perderam sustentação em decorrência dos 

desastrosos resultados sociais ocorridos, a política social voltou a ganhar importância e passou a ter 

uma dimensão econômico-social, impondo uma ampliação do escopo das discussões de 

desenvolvimento econômico.  

Assim, verifica-se, em período recente, que o debate crítico sobre as políticas de 

desenvolvimento voltam-se, não só para a ampliação da produção, mas, em especial, para o 

ressurgimento da preocupação com a desigualdade de renda e pobreza, ao mesmo tempo em que há 

uma revitalização do território 

Nesse sentido, entendemos que é de fundamental importância desmistificar a perspectiva do 

desenvolvimento territorial, procurando desvendar os limites de suas ações para a resolução das 

questões sociais em nível nacional. Com isso, este artigo procura apresentar a necessidade de uma 

abordagem territorial do desenvolvimento, uma vez que há a defesa do território como motor do 

desenvolvimento nacional ou da tese de que são necessários pactos territoriais e sociais, 

combatendo ações políticas antinacionais e reconstruindo a coesão federativa, à custa do 

agravamento das condições sociais dos países da periferia do capitalismo.  

O desenvolvimento global tem acentuado tendências intrínsecas ao capitalismo, das quais a 

tendência para aumento da desigualdade e da concentração de renda tem-se destacado 

negativamente. Nessas condições, desafiar determinadas condições estruturais é ganhar mais poder 

de comando, com maior margem nacional de autodeterminação de prioridades absolutas, hoje 

concedidas ao equilíbrio cambial, fiscal e monetário. Nossa hipótese é a de que políticas nacionais, 

em especial, as que possuem uma abordagem territorial, são indispensáveis para que os efeitos 

perversos do desenvolvimento capitalista global sejam mitigados, e até revertidos, dentro dos 

limites que essa ordem social impõe. Desse modo, o grande desafio da pesquisa é conseguir realizá-

la com consciência das limitações do desenvolvimento capitalista nos países periféricos, bem como 

dos limites do território, marcados pelas determinações estruturais de dependência produto do 

processo histórico de sua inserção no capitalismo global 

Assim, o objetivo deste artigo será tratar dos alcances e limites das políticas de 

desenvolvimento de aporte territorial no contexto de uma ordem global capitalista. Para isso, na 

primeira parte do trabalho, são levantados os alcances das políticas de desenvolvimento de aporte 

territorial. Já na segunda parte do artigo, são levantados argumentos que tratam do território e da 

territorialidade da economia, indicando que o território não pode mais ser reconhecido nem como 

local e nem como global, mas pela combinação dinâmica e complexa destas esferas. Na terceira 

parte aponta-se a imposição de hierarquias intrínsecas à política pública em diferentes escalas do 
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desenvolvimento econômico de países periféricos e os limites da perspectiva de desenvolvimento de 

aporte territorial. Por fim, são tecidas algumas considerações finais. 

 

1. Território e territorialidade da economia 

Carlos Brandão, no livro Território & Desenvolvimento destaca as limitações inerentes a uma 

abordagem sobre políticas territoriais que tem como pano de fundo o dito ambiente “globalizado”, 

portanto, imerso no denso nevoeiro do “pensamento único”, que reduz o debate territorial a uma 

transposição dos preceitos defendidos como fundamentais para o desenvolvimento dos países em 

desenvolvimento, neste caso, ao âmbito local. 

O autor chama a atenção para a banalização de um sem número de termos e conceitos que 

invadiram o debate territorial, que acabam por superestimar a capacidade localista (escala local) de 

criar as condições ideais para o desenvolvimento a partir de instrumentos endógenos de atração e 

retenção de capitais na busca pelo ambiente adequado de investimento (BRANDÃO, 2007a). Um 

dos pontos que mais incomodam ao autor é justamente a defesa, por diferentes autores, da 

possibilidade de replicação dos modelos de desenvolvimento “locais”, baseados na cooperação e 

sinergia dos interesses dos envolvidos, em qualquer que seja a “localidade”. Deste modo, Brandão 

nega a possibilidade da receita dar certo, pois, existem questões importantes sendo negligenciadas 

como, a especificidade “local”; a existência do conflito de classes; a “infra-estrutura” política, 

social, econômica e cultural do atores; o papel “real” do Estado; além de fatores exógenos como os 

agregados macroeconômicos. 

Diante disto, o autor aponta a fragilidade de se discutir o desenvolvimento local 

exclusivamente a partir dos benefícios oriundos de aglomerações setoriais, como clusters e APLs, 

rebaixando o Estado a “voyeur das vontades de produzir vantagens competitivas e sinergias 

localizadas e, por vezes, de alguma rede de filantropia para os excluídos do processo de seleção 

natural” (BRANDÃO, 2007, p.48-49). Portanto, o Estado como elemento de dotação local para 

atração de investimentos, como por exemplo, renúncia fiscal, oferta de infra-estrutura e de aparato 

produtivo. 

Uma das consequências deste tipo de ação pode ser percebida no aumento da “rivalidade” e 

“hostilidade”federativa. Neste sentido, na impossibilidade de um pacto com vistas a reduzir as 

desigualdades regionais e as assimetrias que seriam mais bem abordadas na presença de um projeto 

nacional de desenvolvimento, que por sua vez, traria em suas diretrizes aspectos relativos ao 

desenvolvimento local. 

Neste momento, Brandão (2007ª, p. 27) caracteriza como ingênuas as abordagens que 

superestimam a capacidade das políticas “localistas” de promover o desenvolvimento e propõe um 

embate resgatando “os determinantes da lógica capitalista de acumulação do capital”. A ideia aqui é 

retomar a construção de escalas intermediárias, vilipendiadas pelo “pensamento único globalizado”, 

como elemento fundamental para a discussão acerca das possibilidades de projetos de 

desenvolvimento.  

As transformações recentes, impõe a necessidade de uma discussão mais ampla e profunda 

das mudanças espaciais patrocinadas pelo chamado “capitalismo global”.  A partir disso, Brandão 

(2007a) lança o desafio de entender o papel do local, da região e do espaço nacional. Sobretudo, 

entender a contradição existente no tratamento dos espaços, de um lado a homogeneização do “fim 

do Estado-Nação”, mas por outro a necessidade de diferenciação para criação de vantagens 
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competitivas, atração e retenção do capital. Portanto, a construção de um ambiente afastado das 

“garras do Estado”, mas capaz de garantir um ambiente adequado ao “enfrentamento das forças de 

globalização”. 

Rogério Haesbaert (2006), ao trabalhar a provocação de alguns autores que afirmam que o 

mundo estaria se “desterritorializando” em virtude da globalização, trata logo de dar indícios de que 

tal afirmação representa o desconhecimento da condição de existência da sociedade, que se realiza 

ao estabelecer no território relações políticas, afetivas, de pertencimento. Portanto, há um caráter de 

indissociabilidade entre o indivíduo e seu grupo, com o espaço geográfico, territorial.  

No entanto, o autor aponta que a relação do homem com o território mudou e continua sendo 

alterada pela ação capitalista, agora personificada na ideologia globalizante e neoliberal. Mais do 

que isto, Haesbaert (2006)  chama a atenção para o movimento de ideias ao final do século XX que 

apregoavam o “fim”, seja do Estado-nação, seja o “fim da história”, o “fim do território”. 

Contudo, a limitação desta abordagem de território, deixa ainda mais claro o descuido com 

que muitos autores tratam o tema, simplificando a questão territorial ao espaço. Com o objetivo de 

apresentar uma leitura alternativa aos teóricos que defendem a desterritorialização, Haesbaert 

(2006) desenvolve o conceito de território a partir da multiterritorialidade. Para o autor, é somente 

partindo da abordagem integradora, que enfatiza aspectos político, econômico e simbólico, que 

seria possível apreender a complexidade do território. Sendo esses três aspectos do estudo do 

território base para sua discussão. Deste modo, podemos representar as três vertentes do seguinte 

modo:  

1) Política: o território é visto como um espaço delimitado e controlado sobre o qual se exerce 

determinado poder, o território demarcado pelo Estado-nação.  

2) Cultural: o espaço passa a ser concebido pelos aspectos culturais. O território como produto 

da apropriação subjetiva do imaginário.  

3) Econômica: o território como fonte de recursos no embate entre classes sociais e na relação 

capital-trabalho como produto da divisão territorial do trabalho. 

Somente com a visão híbrida do espaço, se torna possível a compreensão do território a partir 

da leitura integradora. O autor define como espaço híbrido a fusão “entre sociedade e natureza, 

entre política, economia e cultura, e entre materialidade e idealidade, que acontecem numa 

complexa interação espaço-tempo” (HAESBAERT, 2006, p.79). 

Neste sentido, a existência da multiterritorialidade, se dá a partir de uma sociedade 

reproduzida por meio das redes, materializado na relação entre o global e o local. Ou seja, o 

território não pode mais ser reconhecido nem como local e nem como global, mas pela combinação 

dinâmica e complexa destas esferas. 

2. Políticas de desenvolvimento nacional: o porte territorial e seus alcances 

A defesa da necessidade de um projeto de desenvolvimento com um aporte territorial se dá a 

partir da interpretação territorialista que, segundo José Reis (2005, p. 02) “é, em si mesma, uma 

leitura sobre a natureza das estruturas e das dinâmicas da sociedade e da economia”, além de um 

entendimento sobre o modo pelo qual se obtém a organização dos processos coletivos, sobre o papel 

desempenhado pelos atores neles intervenientes e sobre as relações (hierárquicas ou não) entre 

atores e processos de diferentes escalas espaciais. 
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Essa perspectiva do desenvolvimento territorial como alicerce da política pública nacional, 

em ganhando terreno no Brasil nos últimos anos. Esse conceito anuncia, justamente, uma orientação 

de apoio das ações do Estado para a resolução de questões sociais em nível nacional e subnacional. 

O espaço passa a ser visto não apenas em seu papel característico de centro de produção e 

acumulação industrial, mas também como um ponto de controle da reprodução da sociedade 

capitalista. Assim, o conceito de desenvolvimento territorial, à diferença do conceito de 

desenvolvimento econômico, emerge de questões concretas da política pública, isto é, surge como 

uma forma de expressão de uma concepção inovadora no contexto das políticas de desenvolvimento 

de recorte nacional. 

Para este artigo, utilizamos o conceito de território formulado por Jeziorny (2009), que o 

considera como uma construção social. É, segundo o autor, uma porção do espaço onde se 

territorializam as relações humanas e, entre elas, os fenômenos econômicos, mas é também um 

lugar que oferece um mapa cognitivo, um modelo de racionalidade pela qual os atores se habilitam 

a tomar suas decisões. No território, produz-se conhecimento, que é contextual, e que está 

intimamente ligado a diversidade entre as regiões, 

Território, portanto, é interação, é fornecimento de modelos de racionalidade, é fonte de conhecimento e 

de geração e difusão de inovação. Território é conjunto de instituições que condicionam o desempenho 

econômico e que tornam as indústrias elementos contingentes. É o local onde se fundem as relações 

humanas, econômicas e sociais (...).Território é onde acontecem a inter-relações sociais que evidenciam o 

fato de que não somos atomizados. É onde se produzem as externalidades positivas, que são externas as 

firmas, mas internas ao território. Território é onde se dá o processo de acumulação de capital, é onde se 

faz pesquisa e onde se criam e se aplicam pacotes tecnológicos. É onde se produz cultura, hábitos, normas 

de comportamentos, fatos sociais que se reproduzem por meio do tempo. É onde se constrói a história e a 

experiência que fornecem os significados para os acontecimentos e que auxiliam a entender o mundo. É 

onde se geram as economias de aglomeração. Território é onde se produz a tensão entre mobilidades e 

territorializações, é onde as forças globais colidem com as forças locais para gerarem, ou não, uma nova 

força, uma nova estrutura produtiva. É onde se dão e se modificam as relações de trabalho, onde se 

observam os efeitos das políticas macroeconômicas.  É onde se verifica o balanço de poder local, onde se 

consubstanciam os grupos de interesses e suas entidades representativas, onde as disputas pelo poder 

político tomam forma. É onde as corporações articulam-se entre si para gerar as configurações setoriais e 

políticas. Território é onde se formam as visões de mundo, e não onde, simplesmente, se projetam visões 

pré-estabelecidas. É onde se criam as estruturas de governança, que evidenciam a intenção dos indivíduos 

de serem protagonistas, ao invés de passivos observadores da ação da mão invisível, ou eternos 

dependentes do Estado de providência. Território é onde os humanos produzem e trocam, competem e 

cooperam (JEZIORNY, 2009). 

Nesse sentido, o uso do aporte territorial no direcionamento e no conjunto de objetivos de 

uma estratégia de desenvolvimento tem como meta não só o desenvolvimento das regiões a partir 

das suas especificidades, mas, em especial, a integração das múltiplas escalas do desenvolvimento 

de forma articulada. O aporte territorial deve, ainda, promover articulação e integração das formas 

de desenvolvimento já iniciadas e de associações empresariais, poder público, sindicatos etc. Zaoual 

(2006) chama atenção, dizendo que “hoje, fatos de experiência mostram que não podemos mais 

conceber os processos de desenvolvimento como simples exportação de um ‘vulgar sistema 

econômico’ de espaço para outro”. 

Reis (2007) enfatiza a necessidade de instituições que reduzam as imperfeições, do chamado 

“mundo racional”, pressupondo a emergência radical de alternativas. Para o autor, as instituições, 

quer as entendamos de forma soft como os hábitos, as regras, as convenções, as normas e as regras 

que enquadram a vida individual e coletiva, quer de forma hard, como as organizações e os 

aparelhos em que assentam as configurações político-institucionais, são as entidades por meio das 

quais se definem restrições e possibilidades da ação humana. Assim, as instituições devem ser 

estabelecidas para reduzir as incertezas, à medida que fornecem uma estrutura para a vida diária, 
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são um guia para a interação humana. Já a governança, defendida pelo autor, ocorre porque a 

considera como o conjunto de processos pelo qual se coordenam ordens relacionais diversas e 

parciais, por meio de relações de poderes diferenciados, de mecanismos plurais e de vocabulários 

cognitivos próprios, tendo em vista a geração de dinâmicas societárias e organizacionais. A 

governança, dessa forma, deve envolver hierarquia, proximidade e mudança. 

Conforme afirma Ortega (2008) em seu livro “Territórios Deprimidos”, não se pode ignorar a 

diversidade de contextos e de determinados momentos históricos, ou seja, espaço e tempo não 

poderiam ser analisados separadamente. Nesse trabalho, o autor destaca a necessidade de não 

ignorarmos a aspiração da sociedade local em tomar em suas mãos seus destinos, já que têm sido 

criados arranjos locais, tanto de caráter consultivo, quanto deliberativos, de forma a valorizar uma 

nova cultura de formulação e gestão de políticas públicas que potencializa os espaços de 

concertação social local na busca de alternativas ao desenvolvimento. Destaca, ainda, que “esses 

novos espaços de concertação constituem, na opinião de muitos, como uma importante inovação 

institucional das políticas públicas” (ORTEGA, 2008, p. 41). 

Os autores da Nova Sociologia Econômica (NSE) levantam questões importantes que 

confirmam a importância do aporte territorial no estabelecimento de um projeto de desenvolvimento 

nacional. Conforme Swedberg (2003) a Sociologia Econômica procura explicar os fenômenos 

econômicos utilizando as ferramentas da Sociologia, ou seja, utiliza conceitos como os de estrutura 

social, interação social e normas. A partir de estudos como os de Mark Granovetter (2003), a NSE 

contribuiu para a introdução das redes na análise dos fenômenos econômicos em que são os 

elementos estruturais que definem padrões de comunicação, mobilização de recursos materiais e 

humanos, contribuindo para o desenvolvimento de alianças e coligações políticas determinantes 

para o desenvolvimento econômico. Já segundo Fligstein (2003), a NSE propõe um conceito 

realista de competição, de acordo com o qual as empresas procuram estabilidade, não mudança ou 

rivalidade. Assim, é nessa acepção que a NSE estabelece o primado de uma ordem interacionista, os 

conceitos de capital social, de redes de confiança assumem um papel central nessa teorização 

sociológica. 

Putnam (2000), ao estudar a experiência italiana, argumenta que regiões de elevado capital 

social aspiram, em geral, a um desenvolvimento mais amplo e a melhores mecanismos de superação 

da pobreza7. Para esse autor, o capital social diz respeito à característica de organização social, 

como confiança, normas e sistemas que contribuem para melhorar a eficiência da sociedade, 

possibilitando e facilitando as ações coordenadas. 

Em uma perspectiva diferente, mas que complementa a formulação de capital social 

desenvolvido por Putman, tem-se a concepção de Pierre Bourdieu, que, segundo Costa e Costa 

(2005), tem como foco as estratégias de reprodução ou a mudança de posição na estrutura social, 

concentrando o conceito nos benefícios que são obtidos pelos indivíduos em função de sua 

participação em grupos e sobre a construção deliberada de sociabilidade. Para Bourdieu (1980),  

O capital social é o conjunto de recursos atuais ou potenciais que estão ligados à posse de uma rede 

durável de relações mais ou menos institucionalizadas de interconhecimento e de inter-reconhecimento 

ou, em outros termos, à vinculação a um grupo, como conjunto de agentes que não somente são dotados 

                                                           
7
  Putnam procura entender os diferentes resultados produzidos pela descentralização política no Norte e Sul da Itália e 

conclui que o bom desempenho do Norte da Itália deve-se principalmente a uma sociedade civil muito mais forte do 

que a do Sul, ou seja, à existência de uma 'comunidade cívica'. Apesar dos avanços no tratamento da questão do 

capital social no trabalho de Putnam (2000), Ortega (2008) ressalta que o autor avança pouco na questão de como 

criar esse capital social, deixando margem para um fatalismo quanto ao desenvolvimento. 
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de propriedades comuns (passíveis de serem percebidas pelo  observador, pelos outros ou por eles 

mesmos), mas também são unidos por ligações permanentes e úteis (Bourdieu, 1980, p. 67). 

O autor destaca também a criação do capital social por meio do conceito de habitus - as 

atitudes, concepções e disposições compartilhadas pelos indivíduos pertencentes à mesma classe – 

que configura redes sociais de relacionamentos entre os agentes, assim, “o volume de capital que 

um indivíduo possui depende então da extensão da rede de relações que ele pode efetivamente 

mobilizar e do volume do capital (econômico, cultural ou simbólico) associado a cada um daqueles 

a quem está ligado” (Costa e Costa, 2005, p.05). 

Fligstein (2003, p. 195) desenvolve uma perspectiva das instituições sociais que compõem os 

mercados, em que defende, diferentemente da teoria neoclássica, que “os participantes no mercado 

tentam criar mundos estáveis e controlar soluções sociais para a competição”, destacando como os 

mercados e os estados estão fortemente interligados. Ortega (2008) destaca ainda o fato de esse 

autor chamar a atenção para a importância de alcançar a cooperação dos atores a partir da 

habilidade social de seus líderes em construir um projeto coletivo. Assim, 

Na base desse desenvolvimento territorial, está a identificação ou a criação de uma cultura cooperativa na 

comunidade e, tal cultura, centra-se na crença em uma perspectiva de desenvolvimento alicerçada em 

capacidades e recursos existentes em nível local, no aproveitamento de recursos humanos, na mobilização 

de atitudes e valores, com o objetivo de estabelecer uma trajetória de desenvolvimento virtuosa 

(ORTEGA, 2008, p. 44).  

Ortega (2008) complementa, argumentando que essa visão da capacidade organizativa da 

sociedade é basilar para seu processo de desenvolvimento, dando lugar a uma compreensão de que 

o resultado das políticas, em grande medida, depende das comunidades nas quais elas são 

implementadas. Portanto, o sucesso das experiências de desenvolvimento endógeno passa pela 

situação de enraizamento (embededdness) das relações sociais no território e as racionalidades dos 

indivíduos não são ilimitadas, conforme destaca a teoria neoclássica, mas dependem, sim, do 

contexto social8 que pode dificultar ou facilitar a cooperação (ORTEGA, 2008). 

Já a visão marshaliana dos novos distritos industriais contribui para a apreensão dos avanços 

de uma perspectiva de desenvolvimento de aporte territorial, pois os autores dessa perspectiva 

indicam, conforme destaca Ortega (2008, p. 63), que “ao se fomentar uma cultura de maior 

organização social, pode-se, em determinadas situações, criar situações mais propícias e favoráveis 

de desenvolvimento e de inclusão econômica e social”, assim o espaço pode ser um aglutinador de 

forças capazes de superar conflitos e de construir um consenso que viabilize o pacto territorial pelo 

desenvolvimento. 

Nessa corrente, Bagnasco (1999) em “Desenvolvimento regional, sociedade local e economia 

difusa” destaca que, após longa fase de crescimento em que parecia que pequenas e médias 

empresas perdiam progressivamente terreno frente ao avanço do processo de concentração 

industrial, ocorreu a renascimento da pequena indústria. O autor refere-se, em especial, ao 

desempenho favorável, a partir dos anos 1970, dos distritos italianos de pequenas empresas. No 

entanto, ressalta que, apesar da capacidade de expansão dessa forma de crescimento, foi necessário 

abandonar a ideia de que seria uma experiência que iria se difundir espontaneamente em regiões 

subdesenvolvidas. Isso ocorre, porque os incentivos e as particularidades dessas regiões, não podem 

ser transportados para outras regiões, de modo que gere o mesmo resultado, 

                                                           
8
 A cultura cooperativa é baseada na confiança dos agentes sociais que são estabelecidas por especificidades locais, essa 

é uma cultura que não pode ser imposta por algum poder que vem de cima, assim, não é uma questão de 

racionalidade. 
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A formação do capital, as capacidades de gestão, as qualificações técnicas e um bom clima são recursos 

decisivos, qualquer que seja o tipo de desenvolvimento; sua disponibilidade de maneira difusa, com suas 

características próprias, é essencial para que se multipliquem as pequenas empresas que algumas 

sociedades regionais e locais souberam promover, enquanto outras não conseguiram (BAGNASCO, 

1999, p. 39) 

O autor ressalta, ainda, as características rurais particulares na experiência dessas regiões, ou 

seja, são regiões que ativaram o processo de interação com as regiões rurais, formando uma 

interação e uma estrutura social particular. Portanto, apesar de as experiências de sucesso de alguns 

distritos industriais possuírem motores muito específicos, que não podem ser copiados de maneira 

que resultem o mesmo sucesso em regiões deprimidas, as políticas públicas podem incentivar ou 

estimular o desenvolvimento de regiões que possuem potencial para se desenvolverem em arranjos 

produtivos locais. 

Outra perspectiva que contribui para a apreensão dos benefícios e necessidade de se pensar 

em um Plano de Desenvolvimento Nacional com um aporte territorial é a formulada por Brandão 

(2007a) no livro “Território e desenvolvimento”. Nesse trabalho, o autor faz um levantamento de 

quatro elementos assumidos como constitutivos da dimensão espacial dos processos econômicos e 

sociais, mas que podem ser considerados também como elementares no processo de construção de 

uma proposta de desenvolvimento com um aporte territorial. Assim, primeiramente o Brandão 

(2007) propõe que toda ênfase da análise espacial recaia no processo de homogeneização das 

relações, isto é de equalização, como tendência, requerida pelo capital de relações de produção mais 

apropriadas ao seu movimento unificado de valorização, ou seja, de condições mais igualitárias para 

o seu processo de reprodução.  

No entanto, o autor ressalta que a homogeneização não deve ser associada a nenhuma ideia de 

afinidades ou de solidariedade de uma comunidade particular, mas, sim, ao movimento 

universalizante do capital, arrebatando mesmo os espaços mais remotos a um único domínio. 

“Apenas desta forma o capital poderá ser homogeneizador e abarcador” (BRANDÃO, 2007a, p. 

72). O autor alerta ainda o cuidado necessário dessa dimensão espacial do capitalismo, já que ela 

não é niveladora de desigualdades, ao contrário esse processo homogeneizador (de relações 

mercantis) cria e recria estruturas heterogêneas e desigualdades em seu movimento. 

Em segundo lugar, Brandão (2007a) destaca o processo de integração que, para ele, deve 

abranger a dinâmica coercitiva da concorrência como seletividade impositiva que irá operar 

naqueles espaços abertos pela homogeneização. A terceira dimensão destacada pelo autor é o 

processo de polarização. Conforme o autor, 

O estudo da polarização pode esclarecer o potencial diferenciado de espaços particulares, averiguando as 

complementaridades e as hierarquias subjacentes ao processo. Analisar o alcance e a esfera de influência 

do pólo, detectar as interdependências das atividades e decisões dos agentes econômicos, mapear a 

atuação de um arranjo de força central, dos núcleos de mais alto nível (pólos de onde emanam decisões 

cruciais) e a repercussão em seus complementos periféricos, que são tributários, são tarefas-chave para 

estruturar o campo temático dos estudos regionais e urbanos (BRANDÃO, 2007a, p. 81). 

Assim, o que deve ser retido dessa força polarizadora é a existência de uma potência de 

integração entre os nós, que seriam os centros com autonomia de decisão, em torno dos quais 

gravitam espaços ‘satelitizados’, com baixo poder autônomo e endógeno de decisão. 

Por fim, o autor destaca a necessidade de um poder hegemônico que enquadre e hierarquize as 

relações, processos e estruturas, sendo apontador do novo. Deve ter capacidade de iniciativa, de 

‘endogenia de desenvolvimento’, de regulação e de administração dos limites e possibilidades. 

Brandão (2007a, p. 84) destaca ainda que “dada uma certa correlação de forças, considerada em 
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determinado tempo-espaço, é preciso perscrutar a força coercitiva, os níveis e os graus de 

‘consentimento’ para o domínio e exercício de direção que consolide um determinado ‘projeto de 

incorporação de tosos’”. 

Assim, a incorporação de uma perspectiva de desenvolvimento nacional com um aporte 

territorial que incorpore elementos como os desenvolvidos pelos autores levantados anteriormente 

— que são inspiradores de políticas públicas e dos debates acadêmicos de forma que contribuem 

para a formulação de um escopo da política de governo em defesa dos interesses sociais — deve 

situar-se no núcleo das prioridades das ações do governo, dependendo não somente de sua sinergia 

as forças que atuam no processo de acumulação de capital, mas fundamentalmente, de um escopo 

da política de governo em defesa dos interesses sociais. 

3. Aporte territorial: Hierarquias da política pública e seus limites 

A partir da perspectiva do desenvolvimento dependente formulado por Marini (2000) e Santos 

(1997, 2000), entendemos que a configuração de uma situação de periferia implica mais 

precisamente uma ausência de graus de liberdade suficientes para uma gestão econômica 

minimamente independente, do que uma condição de dependência, que denota ausência de 

autonomia (autodeterminação) e pode ser estendida ao conjunto dos países do sistema mundo, em 

diferentes graus, significando que existe, de fato, subordinação. Conforme Almeida Filho (2004), 

A subordinação significa que as economias podem apresentar momentos de melhoras nos indicadores 

econômicos, sociais, mas, em momentos de instabilidade, a experiência histórica mostra que prevalecem 

os interesses centralizados do grande capital, mediados pela interferência dos Estados Nacionais
9
, 

identificados com o núcleo orgânico (ALMEIDA FILHO, 2004, p. 10). 

Portanto, foi no processo de superação de suas contradições que as economias dependentes se 

transformaram, de modo a configurar essa nova etapa de seu desenvolvimento dependente. Assim, 

enquanto o período do pós-guerra foi marcado pela consolidação de uma espécie de dependência 

tecnológico-industrial, baseada nas corporações multinacionais que começaram a investir nas 

indústrias vinculadas ao mercado interno dos países subdesenvolvidos, em um período mais recente 

estaria conformando-se um processo de reestruturação produtiva, com incorporação de tecnologias 

flexíveis, somado ao intenso movimento financeiro agora integrado, permitindo que as unidades de 

capital comandem diretamente, em nível muito elevado, os fluxos reais e financeiros.  

Com consequências mais sérias, constata-se a promoção dos mercados a instâncias 

controladoras das políticas econômicas nacionais. Essa promoção do capital dinheiro a um status 

em que parece desligar-se da produção e da troca e a partir do qual teria que dominar a vida 

econômica e social mundial pode ser interpretada como o último grau da fetichização das relações 

de propriedade capitalista. Tem-se como consequência ocultar o papel desempenhado pelos 

próprios Estados na gênese da ‘tirania dos mercados’ e, principalmente, escamotear os mecanismos 

pelos quais a esfera financeira alimenta-se de transferência de riqueza totalmente concreta.  

Assim, na escala supranacional, é como se fosse criado um novo âmbito de regulação 

correspondente. No entanto, é preciso ressaltar que, em última instância, as unidades de capital não 

prescindem das ações do Estado, uma vez que somente nessas ações, as funções de regulamentação 

e legitimação (necessárias ao processo de acumulação) podem ser exercitadas. Esse processo 

                                                           
9
 Essa interferência dos Estados nacionais será vista na próxima seção. 
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implica a ocultação da representatividade dos Estados nacionais e na formulação de políticas 

econômicas desenvolvidas sob a “primazia dos mercados”.
10

 

No entanto, em virtude das condições particulares de dimensão espacial, econômica e 

geopolítica de cada país, as condições do desenvolvimento capitalista dependente nesses países 

podem repercutir de maneira diferenciada em cada nação. As correlações de forças sociais e 

políticas de desenvolvimento, a depender de sua configuração cultural e política, possuem a 

capacidade intervir para modificar ou intensificar essas determinações da dependência (ALMEIDA 

FILHO, 2007).  

Para Almeida Filho (2007), os Estados da periferia, embora não tenham potencial para superar 

sua condição estrutural, podem alcançar a condição de resistência à “periferização”. O aporte da 

dependência a que se refere é apreendido como a manifestação de uma subordinação cuja existência 

e forma se dá de maneira diferenciada em cada país, nos quais a divisão internacional do trabalho é 

expressão das diferenças de capacidade de intervenção de cada uma das economias na sua própria 

dinâmica. Assim, vemos que aspectos institucionais e políticos específicos de cada país possuem 

impacto sobre diferentes etapas do processo de desenvolvimento, isso inclui a estruturação da 

política pública e a definição do gasto público, mesmo que possuam limitações intrínsecas ao 

desenvolvimento capitalista periférico. Para que isso ocorra, é fundamental estabelecer poder de 

comando, com maior grau de autodeterminação e endogenia. 

Como visto na primeira parte deste artigo, nos meios intelectuais, existe o consenso a respeito 

do papel necessário que deve ser desempenhado pelo território no processo de desenvolvimento 

nacional, em especial de que as ações pelo desenvolvimento devem envolver os diferentes níveis de 

governo, como o local, micro e mesorregional e nacional, tendo por base múltiplas 

institucionalidades.  

Brandão (2008), em artigo recente, “Pactos em territórios: escalas de abordagem e ações pelo 

desenvolvimento”, ressalta que é fundamental construir táticas e estratégias que envolvam um 

processo delicado de aprendizado conflituoso, que irá requerer o resgate da lógica do projeto e das 

ações planejadas, participativas e politizadas. Nesse contexto, afirma o autor que o Estado e as 

ações políticas devem ser mais ágeis, potentes, sistemáticas e empreendidas, simultaneamente, em 

várias direções escalares. Assim, deve-se pretender, com tais políticas, a recomposição territorial 

por meio da ação planejada; a reconstrução de espaços públicos e dos canais institucionalizados de 

participação, destruídos pelas políticas neoliberais e a criação de variadas arenas que possam 

aglutinar e dar vazão às diferentes reivindicações e interesses, sendo que o Estado possui papel 

basilar nesse processo (BRANDÃO, 2008). 

Todavia, é fundamental ressaltar que esse Estado não é uma “coisa”, ele deve ser visto, como 

afirma Harvey (2005), como uma relação, como um processo, ou seja, o Estado não é um poder de 

fora, imposto sobre a sociedade, em vez disso, o Estado é o produto da sociedade num estágio 

específico do seu desenvolvimento. Com isso, aqui é colocada a necessidade de debater as 

prioridades que são colocadas, hoje, pelas ações do Estado Nacional, como a da estabilização da 

macroeconomia, conforme ocorre no Brasil, em detrimento de políticas estruturantes de 

                                                           
10

 Nas circunstâncias da atual configuração do processo de internacionalização (mundialização do capital), deriva uma 

nova forma histórica da dependência, que nos referimos anteriormente, caracterizada pelo intenso aprofundamento da 

vulnerabilidade externa dos países periféricos frente aos centrais. Com isso, queremos mostrar que a nova 

configuração do capitalismo proporciona novos termos nas relações econômicas e políticas internacionais o que 

mantém e aprofunda as relações entre o Centro e a Periferia, entretanto com algumas características peculiares 

conformadas por essa nova etapa. 
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desenvolvimento nacional. Para isso, utilizaremos o trabalho de Almeida Filho e Couto (2007), que 

discutem as hierarquias da política pública, indicando as razões estruturais que podem explicar a 

primazia de algumas das funções do Estado, como a manutenção da estabilidade econômica em 

detrimento de políticas desenvolvimentistas. Segundo os autores, a primazia da política 

macroeconômica de estabilização sobre as demais políticas, nos termos da fase atual do capitalismo, 

ocorre devido à primeira hierarquia da política pública, de acordo com as funções do Estado, de 

regulação e sustentação do processo de acumulação de capital.  

Essa hierarquização da política de Estado baseia-se nas determinações funcionais de 

funcionamento do Estado desenvolvidas por Offe (1984)
11

. A partir delas, os autores citados 

anteriormente deduzem que o poder político, a que está sujeito o Estado capitalista é constituído por 

uma dupla determinação: 1) em sua forma institucional esse poder é determinado de acordo com as 

diretrizes e regras do governo, seja ele democrático ou não; 2) em seu conteúdo, a determinação é 

gerada pelo desenvolvimento e pelos requisitos do processo de acumulação, uma vez que a 

estratégia geral de ação do Estado consiste em criar as condições segundo as quais cada cidadão é 

incluído nas relações de troca. 

Segundo Offe (1984), existe uma estratégia geral de ação do Estado, que consiste em criar as 

condições segundo as quais cada cidadão é incluído nas relações de troca, como o poder estatal 

depende do processo de acumulação capitalista, sem ser ele mesmo capaz de organizar esse 

processo, o interesse superior e mais geral dos detentores do poder do Estado consiste em manter as 

condições de exteriorização de seu poder por meio da constituição de condições políticas que 

favoreçam o processo privado de acumulação. Dessa maneira, Almeida Filho e Couto (2007) 

propõem que, a partir dessas determinações funcionais estruturais do Estado e a tese sobre sua 

estratégia geral, é possível identificar que existem diferenças de importância conferida às políticas 

públicas. Acrescentam que, nesses termos, a política pública deve ser tratada  

(...) como uma ação institucional, no caso uma ação do Estado, orientada para objetivos e metas 

previamente acordados. Por esta razão, um ordenamento das políticas por grau de importância é também 

um ordenamento mesmo dos objetivos e metas do Estado, configurando o que chamamos (...) de 

hierarquias (ALMEIDA FILHO e COUTO, 2007, 15).  

Assim, justifica-se o argumento utilizado anteriormente de que, na política pública, existem 

hierarquias que são dadas pelas funções estruturais do Estado, havendo uma primazia das funções 

de regulação e de sustentação do processo de acumulação de capital sobre as demais funções, que 

pode ser entendida e visualizada, nos termos da fase atual do capitalismo, pela primazia da política 

de estabilização sobre as demais políticas de Estado. Com essa formulação inicial, abre-se uma 

linha de análise que nos interessa. Essa seletividade expressa uma operação interna ao Estado que 

impede que políticas contrárias ao exercício das funções estruturais se estabeleçam.  

Para o Offe (1984), a estrutura interna do sistema de instituições políticas possui premissas 

que são sedimentadas e que funcionam, ainda, como critérios de seleção em dois sentidos. De um 

lado, o aparelho estatal precisa escolher e selecionar somente aqueles interesses compatíveis com os 

interesses globais do capital de forma a favorecer sua articulação; em outras palavras, o aparelho 

estatal deve proporcionar uma seletividade que busque decantar certo interesse de classe a partir de 

dos interesses estreitos e contraditórios e imperfeitamente formulados de uma política pluralista de 
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 Em Offe (1984) são descritos mecanismos de filtragem institucional que asseguram que opções sociais, que venham a 

colocar a ordem social em risco, sejam inviabilizados. Para nossos objetivos, não cabe aqui uma reprodução dos 

argumentos, já que nosso propósito é apenas mostrar que os graus de liberdade da política de desenvolvimento da 

periferia são mais estritos que os dos países avançados, embora para todos eles funcionem as determinações 

estruturais dos Estados capitalistas. 
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influências
12

. Já de outro lado, o Estado precisa, ainda, de uma seletividade complementar, que é a 

de proteger o capital global contra interesses e conflitos anticapitalistas. Uma espécie de 

seletividade que permite que o Estado defenda, prática e politicamente, o interesse de classes que 

ele mesmo constituiu e reproduziu ao seu núcleo racional, conferindo-lhe, portanto, oportunidades 

de realização fundamentalmente privilegiadas. 

Sendo assim, permanece um mecanismo institucional de operação das funções estruturais do 

Estado que protege o capital de “si mesmo” e dos resultados de uma articulação de interesses 

míope, medíocre e incompleta. Isso impede que existam políticas contrárias aos interesses gerais do 

capital. Ao mesmo tempo, esse mecanismo impede que haja políticas públicas que não cumpram, 

minimamente, funções de estabilidade para a reprodução da ordem social
13

. 

Existe, portanto, um caráter classista do Estado que possa ser apreendido pelos mecanismos 

de seleção que compõem um sistema de filtros expresso em atos e processos soberanos, vinculando 

a interesses de classe a partir de uma racionalidade estratégica objetiva, assegurada pela estrutura 

interna do sistema institucional político (OFFE, 1984). Tendo como exemplo o Brasil, segundo 

Almeida e Couto (2007), dada a configuração de seu Estado, essa seletividade corresponderia ao 

mecanismo de seleção feito pelo Congresso, pela via das Comissões Permanentes, que filtram as 

propostas que podem ser apreciadas pelo Senado e pela Câmara. 

Desse modo, identifica-se a essência de um mecanismo institucional que é posto em operação 

pela intervenção política, isto é, colocado pela atuação das forças sociais, configurando o que 

comumente se entende por correlação de forças sociais. Offe (1984, p. 161) sintetiza que o caráter 

seletivo de um sistema político só pode ser percebido no contexto de uma praxis política e 

identificado nos conflitos de classe. A partir disso, Almeida Filho e Couto (2007) identificam que 

uma segunda hierarquia das políticas públicas depende de condições históricas particulares, 

relacionadas à natureza das instituições políticas e às correlações de forças sociais. Registre-se que, 

a partir das determinações estruturais são as condições históricas do capitalismo global e as 

condições históricas específicas de cada país, quanto à natureza das suas instituições políticas e às 

suas correlações de forças sociais, que estabelecem as hierarquias que ordenarão as opções de 

políticas públicas, incluindo as definições do estilo de desenvolvimento. 
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 Daí surge a pergunta feita por Offe (1984): “Quais as características estruturais que dariam ao Estado condições de 

formular e expressar os interesses de classe de forma mais adequada e lucidamente do que seus suportes (as unidades 

capitalistas isoladas)?” O próprio autor rebate a questão, argumentando que a dominação política como dominação de 

classe caracteriza-se por suas funções de formação de vontade, de seleção e de integração estruturadas, de tal forma 

que permitem ao Estado – graças à sua forma de organização burocrática, sua neutralidade formal e seu acervo de 

informações –, articular um interesse de classe, como representante da classe capitalista. O primeiro critério para a 

identificação desse caráter classista do Estado seria, pois, segundo Offe (1948, p. 150) a “exigência de que este 

Estado desenvolva uma seletividade que sirva à unificação e à destilação de um interesse ‘capitalista global’ – e por 

isso mesmo contra a resistência empírica de blocos e de grupos de interesse isolados”. 

13
 É importante acrescentar que o autor pensa o Estado capitalista num contexto europeu, em muitos momentos uma 

especificidade de realidade alemã, e com instituições políticas democráticas já consolidadas. Todavia, entendemos 

que este mesmo processo pode existir em sociedades de instituições políticas não consolidadas, nas quais exista 

concentração de poder e que não possua canais de expressão institucionalizado. Almeida Filho e Couto (2007) 

exemplificam, apesar da dificuldade da apreensão empírica da proposta, o processo final de constituição do padrão de 

desenvolvimento no Brasil que deu-se em condições nas quais as instituições políticas não funcionaram 

adequadamente e não podem exercer qualquer tipo de seletividade - o período dos governos militares. Mesmo assim, 

a investigação da forma mediante a qual se procedia, ou decidia, entre opções de desenvolvimento parece refletir um 

processo seletivo muito particular que grosso modo guarda uma relação essencial funcionalista com o processo 

descrito por Offe (1984). 
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Todavia, apesar de existirem limites de natureza estrutural à política pública, suas ações 

podem ser orientadas para um desenvolvimento que permita uma inserção regular do conjunto 

social. Destarte, mesmo que essas determinações estruturais continuem atuando, o Estado Nacional, 

mesmo com suas contradições, possui poder de comando, ordenando as prioridades de uma política 

ativa de desenvolvimento, compondo o que denominamos graus de liberdade de direção sobre a 

política nacional.  

O sentido desse poder de comando é exercer capacidade de direção para reerguer a escala 

nacional de desenvolvimento, por meio da construção de táticas e estratégicas que invadam um 

processo delicado de resgate da lógica do projeto e das ações planejadas, envolvendo a integração 

do território nacional. O poder de comando sobre a escala nacional apresenta-se como uma espécie 

de filtragem das determinações da divisão internacional do trabalho. Embora essas determinações 

continuem operando, seus impactos podem ser modificados na medida em que o Estado Nacional 

exerce sua força de direção sobre a política nacional, no sentido de ordenar as prioridades da 

política ativa de desenvolvimento nacional. 

Dessa forma, conforme Brandão (2008), é necessária ampla repactuação de forças 

antagônicas, bem como contratualização dos compromissos. A inspiração para tal orientação 

politizada vem das políticas de concertação da União Europeia. Em outras palavras, a articulação de 

um novo pacto, em que as ações tenham horizontes de longo prazo, tendo por base contratos-

programas, criteriosamente definidos e territorializados. 

A construção de pactos e contratos territorializados deve conceber o território não apenas 

como uma variável de análise, mas, em especial, como uma construção social, que por natureza é 

conflituosa, e como uma produção coletiva, dinâmica, multidimensional e com sua trajetória 

histórica em aberto. Segundo Brandão (2008), o território é unidade privilegiada de reprodução 

social, denominador comum, desembocadura, encarnação de processos diversos e manifestação de 

conflitos, “é por isso que não se pode ter uma visão uni-escalar”.  

A abordagem multiescalar provê enfoques de observação passíveis de revelar as articulações e mediações 

entre os cortes local, regional, nacional etc. Nesse sentido, selecionar a escala mais conveniente dos 

problemas faculta melhor diagnosticá-los e possibilita sugerir coalizões de poder e decisões estratégicas 

sobre como enfrentá-los (BRANDÃO, 2008, p.154).  

Assim, conforme o autor, é necessário partir de uma abordagem territorial que leve em conta 

as escalas espaciais em sua dinâmica e transformação, todavia Harvey (2005) ressalta que é um erro 

supor que essas sejam estáticas. Assim, necessário encontrar a escala, ou o campo de observação 

dos fenômenos sobre os quais se deseja lançar procedimentos teóricos analíticos. 

A escala espacial deve ser vista como um recorte para apreensão das determinações e condicionantes dos 

fenômenos sociais referidos no território. Como um prisma que permite desvendar processos sociais, 

econômicos e territoriais singulares. A interpretação privilegiada de determinado plano escalar pode 

revelar a natureza dos processos socioespaciais de forma mais adequada (BRANDÃO, 2007b, p.57). 

Assim, identificar a escala correta possibilita apreender dimensões do real em que de outras 

dimensões não seria possível.  

Por outro lado, Brandão (2008) ressalta que o território torna-se também espaço da 

indeterminação, da contingência, locus de lutas políticas, das “possibilidades”, como espaço da 

indeterminação e da contingência, locus de lutas políticas. Assim, o território que deveria ser visto 

como ambiente politizado, em conflito e em construção, é visto muitas vezes por acadêmicos e 

políticas de desenvolvimento como um ente passivo, mero receptáculo.  
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Harvey (2004b), no livro “O novo Imperialismo”, trabalha o conceito de acumulação por 

espoliação. Conforme trabalho recente desenvolvido por Almeida Filho e Paulani (2009), 

“Regulação Social e Acumulação por Espoliação” a “acumulação por espoliação” consiste numa 

persistente e recorrente prática predatória de “acumulação primitiva” no processo do 

desenvolvimento capitalista; a palavra espoliação é utilizada justamente para caracterizar um 

aspecto ressaltado por Marx em sua formulação da constituição histórica do capitalismo, e que 

Harvey considera, na trilha de Rosa Luxemburgo, como tendo caráter permanente. Conforme os 

autores o conceito de acumulação por espoliação “é formulado a partir da exposição da natureza do 

capitalismo que Harvey faz (...)”;para Harvey (1982) o “processo de desenvolvimento capitalista e, 

assim, a reprodução da ordem social, são apreendidos pela relação contraditória das lógicas do 

território e do capital, considerando que, em todo momento histórico-geográfico dado, uma ou outra 

dessas lógicas pode predominar”. 

É na lógica do território que se apresenta mais claramente o imperialismo. No capitalismo, sobretudo no 

período histórico que se inicia com a constituição dos Estados nacionais, as ações imperialistas são 

identificadas como ações de Estado ou conjuntos de Estados, embora tenham uma forte relação com os 

interesses diretos moleculares do capital (das unidades de capital no plano da concorrência). No âmbito 

do imperialismo stricto sensu, a busca de territórios e a imposição de controles sobre eles atuam como um 

fim em si, apesar de terem consequências inequivocamente econômicas (no plano da extração de tributos, 

dos fluxos de capital e trabalho, etc.). Mas, segundo o autor [Harvey], “o quadro se altera 

substancialmente numa situação em que o controle territorial (que pode ou não envolver a apropriação e a 

administração concretas de territórios) é considerado um meio necessário da acumulação de capital. 

(ALMEIDA FILHO E PAULANI, 2009, p. 01). 

David Harvey (2004a) em “Espaços da Esperança”, apreende que o desenvolvimento do 

capitalismo produz contínuos processos de desterritorialização e reterritorialização. Para ele, o 

aspecto fundamental a considerar é que uma lógica territorial do poder, ou seja, uma regionalidade, 

informal, porosa, mas, mesmo assim identificável, advém necessária e inevitavelmente dos 

processos moleculares de acumulação do capital no tempo e no espaço, e que a competição e a 

especialização inter-regionais entre as regiões se tornam por conseguinte um aspecto fundamental 

do funcionamento do capitalismo.  

Com isso, o autor faz um questionamento: de que forma essa regionalidade em evolução a que 

se chegou por meio dos processos moleculares de acumulação do capital em sua operação no tempo 

e no espaço se correlaciona com a lógica territorial do poder expressa por meio da política do 

Estado? Para Harvey, o Estado vê-se com frequência capturado por algum interesse ou coalizão de 

interesses regionais dominantes em seu interior, “claro que até que alguma outra região surja para se 

contrapor a estes ou assumir a primazia com relação a eles” (HARVEY, 2005, p. 91).  

Para o autor, essas mudanças de influências de uma para outra região, de uma escala para 

outra, são, precisamente, o resultado típico das revoluções passivas derivadas dos processos 

moleculares de acumulação interminável do capital14. E nesse processo, o Estado, não é inocente 

nem passivo, pois procura influenciar essa dinâmica por meio de suas políticas e ações, uma vez 

que ele reconheça a necessidade de promover ou capturar a dinâmica regional, como fonte de seu 

próprio poder. 

Com isso, Harvey (2005) argumenta que o Estado pode usar seus poderes para orquestrar a 

diferenciação e a dinâmica regional não só por meio de seu domínio nas decisões nos investimentos 

                                                           
14

 Contudo, argumenta Harvey (2004, p.91) “o princípio geral é claro: a regionalidade se cristaliza segundo a sua 

própria lógica a partir de processos moleculares de acumulação do capital que ocorrem no tempo e no espaço. No 

devido tempo, as regiões assim formadas vêm a desempenhar um papel crucial na maneira como se posiciona o corpo 

político do Estado como um todo, definindo tão somente de acordo com uma lógica territorial. 
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de infraestrutura, como transporte, educação e pesquisa, mas também mediante sua imposição de 

leis de planejamento e aparatos administrativos. Nesse sentido, a capacidade que o Estado possui de 

reforma das instituições necessárias à acumulação do capital, também pode gerar tanto efeitos 

positivos quanto negativos. 

Assim, Harvey (2005) considera o planejamento econômico nacional como criador de novas 

oportunidades, no entanto, parafraseando Marx, o autor afirma que apenas por meio da luta política 

e pessoal é que podemos obter o domínio sobre nossa existência social e física, produzindo assim a 

liberdade. 

De tal modo, apesar dos limites impostos ao desenvolvimento periférico, isso expressa a 

possibilidade de que os Governos Nacionais possuem graus de liberdade, no que diz respeito ao 

direcionamento da política pública expressado em atos e processos soberanos, de forma que seja 

possível reerguer a escala nacional de desenvolvimento, por meio da construção de táticas e 

estratégicas que resgatam a lógica das ações planejadas envolvendo a integração de todo o território 

nacional. Esses atos soberanos podem alcançar uma condição de resistência às determinações da 

divisão internacional do trabalho e servem para orientar ações que visem o desenvolvimento do 

país, mas não mudam a natureza da nossa dependência e tudo o mais que essa estrutura comporta. 

Considerações Finais 

Procuramos levantar elementos teóricos que nos permitem discutir o alcance da utilização do 

aporte territorial, considerando que a política de desenvolvimento territorial é estabelecida 

tipicamente no âmbito do Estado, mas também considerando a dominância regida pela lógica do 

desenvolvimento capitalista sobre as relações estabelecidas no espaço e pelo espaço.  

Acreditamos que o desconhecimento dessas questões facilita a implementação de políticas 

regressivas carregadas de simbologia. Assim, o momento ainda é favorável para o debate, pois 

apresenta um vazio preenchido apenas por formulações sem base consistente. “Não vamos esperar 

passivamente que um novo ‘modelito’ ocupe esse vazio, para depois nos restringirmos a fazer 

nossas brilhantes críticas [...]” (MARICATO, 2000, p.188). O conhecimento é um antídoto 

necessário para o desmonte da representação ideológica mistificadoras e para o fornecimento de 

uma base científica para a ação. 

A discussão sobre uma política de desenvolvimento pautada pelo aporte territorial traduz a 

busca de uma nova matriz teórica de políticas públicas, constituindo um período importante para 

uma produção intelectual comprometida com o planejamento urbano. A tarefa é levantar a 

discussão em novas bases através da militância intelectiva, impedindo a eventual consolidação de 

uma matriz que sob novos rótulos, cumpra o mesmo e antigo papel de ocultar a verdadeira 

orientação da política pública.  

No entanto, diante do exposto cabe a indagação se seria possível um planejamento 

democrático no país, uma vez que ele depende de continuidade governamental e de construção de 

um pacto social em torno de interesses tão conflitantes? 

As questões levantadas neste trabalho mostram que são grandes os entraves a elaboração de 

propostas verdadeiramente igualitárias para o processo de desenvolvimento do país. O ambiente 

construído reflete as relações sociais de fragmentação e hierarquia que o constrói e ocupa, 

impossibilitando uma ação independentemente dessas suas características. É impossível esperar que 

uma sociedade desigual baseada em relações de privilégio e arbitrariedade, possa produzir cidades 
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que não tenham essas características. Porém, entendemos que esse reconhecimento não impede de 

ver no aporte territorial sua fruição como um campo de batalha para conquistas. 

A transformação da sociedade requer que a exploração do espaço, a liberdade de usar o 

espaço, o direito existencial ao espaço para todos sejam reafirmados através de uma versão radical 

da práxis sócio-espacial, porém isso não significa que o espaço deva ser apreendido e dominado por 

uma nova ordem. A realidade social apresentada no país grita por uma resposta que exige muito 

esforço em fazer uma ponte entre o pensamento crítico teórico e intervenção política. 

Na ausência de uma estratégia nacional que aspire ao desenvolvimento social do País, como 

tem ocorrido a partir da implementação das políticas neoliberais, a escolha dos caminhos e formas 

da trajetória nacional estará essencialmente sustentada em forças sociais, suscetíveis a interferências 

constitutivas do Estado, o que leva à exacerbação das contradições do capitalismo e das 

contradições internas da gestão do governo em vigor. 

Buscamos ressaltar a defesa do uso do aporte territorial no direcionamento e no conjunto das 

metas de uma estratégia de desenvolvimento nacional, uma vez que essa abordagem promove não 

só o desenvolvimento das regiões a partir das suas especificidades, mas, em especial, a integração 

das múltiplas escalas do desenvolvimento de forma articulada. Assim, as políticas nacionais de 

desenvolvimento são indispensáveis para que os efeitos negativos do desenvolvimento capitalista 

global sejam mitigados, e até mesmo revertidos, dentro dos limites que essa ordem social permite. 

Entendemos que o espaço seja, ao mesmo tempo, o local geográfico da ação e a possibilidade social 

de engajar-se na ação, ou seja, é um objeto de consumo, um instrumento político e um elemento da 

luta de classes. Segundo Brandão (2008), o prisma do aporte territorial é um locus privilegiado para 

relatar a estrutura e a dinâmica do desenvolvimento capitalista. Nesse sentido, o recorte territorial 

potencializa um plano analítico de observação privilegiado, passível de revelar as articulações e 

mediações entre os cortes local, regional e nacional; assim, é necessário selecionar a escala mais 

adequada para traçar estratégias de enfrentamento dos problemas sociais e econômicos. Contudo, é 

importante ressaltar que as escalas hierárquicas são muitas e mutáveis ao longo do tempo, o que 

torna o desafio da estratégia nacional de desenvolvimento ainda maior. 
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